RESOLUÇÃO CONSEPE N.º 24, DE 01 DE ABRIL DE 2002

Estabelece Normas para  Avaliação do Estágio Probatório de Docentes da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO tendo em vista o constante no processo nº 23108.014813/95-3 e 02/96-CONSEPE, bem como:

CONSIDERANDO o disposto no artigo 20 da Lei 8.112 de 11 de dezembro 1990 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais e o artigo 41 da Constituição da Republica Federativa do Brasil alterado pela Emenda Constitucional nº 19 de 04/06/98; 

CONSIDERANDO o Parecer/MP/CONJUR/IC/Nº 0868 de 02/06/2001, em seu item 8, que conclui que o estágio probatório de vinte e quatro meses está dissociado do período de três anos exigidos pelo art. 41 da Constituição Federal.

CONSIDERANDO a necessidade de definição de normas para a avaliação de docentes em estágio probatório,

R E S O L V E :

Art.1º. Estabelecer normas para avaliação do Estágio Probatório de Docentes da Universidade Federal de Mato Grosso, constante desta Resolução.

Dos Deveres

 Art. 2º - O docente que ingressou na Universidade Federal de Mato Grosso a partir de 5 de junho de 1998, data da publicação da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, nomeado para cargo de provimento efetivo junto à educação superior, ficará sujeito a Estágio Probatório pelo período de 24 (vinte e quatro) meses durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo.

Art. 3º - As atividades a serem desenvolvidas deverão ser formalizadas pelo docente ingressante através da apresentação de:

a) um primeiro Plano de Trabalho referente aos 12 (doze) meses iniciais; 

b) um segundo Plano de Trabalho referente aos 12 (doze) meses subseqüentes, ambos detalhados por semestre, a serem submetidos, sucessivamente à apreciação do Colegiado de Departamento, Congregação ou Conselho da Faculdade ou Instituto.

§1º - Os Planos de Trabalho referidos no caput deste artigo, deverão incluir todas as atividades a serem desenvolvidas pelo docente em correspondência com aquelas determinadas pelo seu regime de trabalho na Universidade.

§2º - Tais Planos de Trabalho deverão ser apreciados e receber aprovação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data em que houverem sido encaminhados pelo docente às instâncias competentes referidas no caput deste artigo.

Art. 4º - Em qualquer dos casos previstos nos §§ 2º, 3º, 4º e 5º do Art. 20 da Lei 8.112/90, o docente deverá incluir em seu primeiro Plano de Trabalho a participação obrigatória no Programa de Atividades de Capacitação e Aperfeiçoamento Pedagógico nos primeiros 12 (doze) meses do Estágio Probatório.

§1º - Para efeitos de avaliação do Estágio Probatório será obrigatoriamente considerado o aproveitamento do docente no Programa de Atividades de Capacitação e Aperfeiçoamento Pedagógico, por freqüência.

§2º - Caberá a Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, em articulação com outros órgãos envolvidos, organizar e desenvolver o Programa a que alude o caput deste artigo e, excepcionalmente, estabelecer as demais dispensas de obrigatoriedade.

Art. 5º - Aprovado o Plano de Trabalho pelas instâncias competentes referidas no Art. 2º, caberá ao docente executá-lo e às instâncias responsáveis, acompanhar seu desenvolvimento ao longo do Estágio Probatório.

§1º - Caberá ao docente apresentar, para acompanhamento e apreciação pelas instâncias competentes, ao final de 12 (doze) meses de Estágio Probatório, Relatório Parcial, dando conta das atividades desenvolvidas constantes do 1º Plano de Trabalho aprovado, acompanhado de um segundo Plano de Trabalho, referente ao período abrangendo do 13º ao 24º mês de Estágio Probatório.

§2º - Ao término do seu 20º (vigésimo) mês de Estágio Probatório, deverá o docente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresentar Relatório Final, contendo seu Relatório Parcial acompanhado do Parecer da Comissão de Avaliação, devidamente aprovado pelas instâncias competentes referidas no Art. 2º e Relatório das atividades desenvolvidas relativas ao 2º Plano de trabalho.

§3º - No caso de necessidade de alterações em qualquer dos Planos de Trabalho, estas deverão ser formuladas por escrito e submetidas à apreciação das instâncias competentes já referidas.

§4º - As alterações no Plano de Trabalho, se decorrentes da solicitação de mudança no Regime de Trabalho, estarão sujeitos às normas estabelecidas pela Universidade para concessão deste regime.

Art. 6º - O acompanhamento das atividades previstas em seus Planos de Trabalho docente deverá ser feito por professor com titulação igual ou superior ao do avaliado, indicado pelo Colegiado de Departamento.

Dos Direitos

Art. 7º - O docente em Estágio Probatório poderá, de acordo com o previsto no § 3º do Art. 20 da Lei nº 8.112/90, complementada pela Lei nº 9.527/97, exercer quaisquer cargos de provimento em comissão ou funções de direção, chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e somente poderá ser concedido a outro órgão ou entidade para ocupar cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, de níveis 6, 5 e 4 ou equivalentes.

Art. 8º - Ao docente em Estágio Probatório somente poderá ser concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos Artigos 81, 83, 84, 85, 86, 94, 95 e 96 da Lei 8.112/90, complementada pela Lei 9.527/97, tendo em vista o disposto no Art. 20, § 4º daquela mesma Lei, a saber:

I – Por motivo de doença em pessoa  da família: cônjuge ou companheiro, pais, filhos, padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que vive a suas expensas e conste de seu assentamento funcional, mediante comprovação de junta médica oficial;

II – Por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo, caso em que a licença será por prazo indeterminado e sem remuneração;

III – Para o exercício do serviço militar, na forma e condições previstas na legislação específica;

IV – Para o exercício de atividade política: durante o período que mediar entre sua escolha em convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, sem remuneração;

V – Para exercício de mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal;

VI – Para estudo ou missão no exterior;

VII – Para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere, com perda total da remuneração;

VIII – Para participação em curso de formação decorrente de aprovação em concurso para outro cargo na Administração Pública Federal.

Art. 9º - O docente em Estágio Probatório não poderá afastar-se do exercício de cargo efetivo, tendo em vista o Art. 9º da Instrução Normativa nº 10, de 14 de setembro de 1994, da Secretaria de Administração Federal, exceto nos casos aludidos nos incisos I a VIII do Art. 7º desta Resolução.

Art.10 - O Estágio Probatório ficará suspenso durante as licenças e afastamentos previstos nos incisos I, II, IV, VII e VIII do Art. 7º das presentes Normas, de acordo com o teor do parágrafo 5º do Art. 20 da Lei 8.112/90, complementada pela Lei 9.527/97.

Da Avaliação

Art. 11 - O desempenho do docente no decorrer do Estágio Probatório será avaliado:

I – Após 12 (doze) meses de efetivo exercício no cargo, através da análise do Relatório Parcial apresentado conforme disposto no §1º do Art. 4;

II – Após 20 (vinte) meses de efetivo exercício no cargo, através de Relatório Final apresentado conforme disposto no §2º do Art. 4º.

§1º - As avaliações a que se refere o caput deste artigo aferirão a aptidão e a capacidade do docente, devendo ser observados os seguintes fatores: assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade, conforme anexo, além de outras habilidades e características necessárias ao desempenho do cargo, de acordo com o Art. 20 da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e do Art. 6º da Instrução Normativa nº 10, de 14 de setembro de 1994, da Secretaria da Administração Federal.

§ 2º- Considerar-se-á aprovado no Estágio Probatório o docente que obtiver pontuação igual ou superior a 7,0 (sete) pontos e não sofrer nenhuma avaliação “c”, constante da Ficha de Avaliação de Desempenho de docente em Estágio Probatório/UFMT, conforme anexo.

§3º - Na hipótese de o docente já estar realizando curso de pós-graduação stricto sensu quando da sua contratação, o Colegiado de Departamento poderá aceitar, de acordo com as normas das instituições, essa atividade como parte integrante de seus Planos de Trabalho. A avaliação dessas atividades será feita semestralmente através dos seguintes documentos:

a) Relatório circunstanciado contendo as atividades desenvolvidas no período, visado pelo professor orientador e, se for o caso, pela coordenação/direção do curso;

b) Parecer do orientador sobre o desempenho do docente e as atividades desenvolvidas no período;

c) Histórico escolar ou documento equivalente fornecido pela administração do curso.

Art. 12 - As avaliações Parcial e Final do Estágio Probatório serão procedidas por Comissões de Avaliação designadas para cada período determinado no Art. 5º pelo Colegiado de Departamento, composta por três docentes sendo, neste último caso, os três da classe superior ou igual à do docente em Estágio Probatório.

§1º - Cada uma das comissões elaborará seu Parecer relativo à avaliação Parcial e à Avaliação Final do Estágio Probatório, respectivamente.

§2º - A Comissão de Avaliação Final dará conhecimento dos resultados ao docente em Estágio Probatório dez (10) dias úteis antes do encaminhamento de seu Parecer ao Colegiado de Departamento, assegurando-se, dentro desse prazo, ampla manifestação e, se for o caso, defesa.

Art. 13 – O Parecer Final da Comissão sobre a avaliação do desempenho do docente em Estágio Probatório será submetido inicialmente à apreciação das instâncias estabelecidas no Art. 2º desta Resolução, conforme dispõe o §1º do Art. 20 da Lei 8.112/90 e, posteriormente, submetido à homologação da Congregação ou Conselho da Faculdade ou Instituto que o encaminhará a Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD), no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a Avaliação final referida no Art. 10º, inciso II.

§1º - A CPPD emitirá Parecer quanto à avaliação do desempenho do docente em Estágio Probatório, para efeitos de declaração de estabilidade ao completar três anos de trabalho.

§2º - O Parecer da CPPD será encaminhado ao Reitor para decisão.

§3º - Toda a tramitação da avaliação de que trata este Artigo deverá ser processada dentro do prazo dos 4 (quatro) meses anteriores ao término do período de Estágio Probatório sem prejuízo dos fatores enumerados no §1º do Art. 10º.

Art. 14 – O não cumprimento do estabelecido nos Planos de Trabalho sujeita o docente em Estágio Probatório aos procedimentos e sanções previstos na legislação em vigor e nas normas internas vigentes na Universidade.

§1º - De acordo com o §2º do Art. 20 da Lei nº 8.112/90, complementada pela Lei nº 9.527/97, o docente não aprovado no Estágio Probatório será exonerado ou, se estável, será reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, observado o disposto no parágrafo único do Art. 29 daquela mesma Lei.

§2º - Desta decisão caberá recurso ao CONSEPE.

Art. 15 – O docente em Estágio Probatório que tiver seu processo de avaliação inconcluso decorridos 12 (doze) meses após o término legal do seu Estágio Probatório, tornar-se-á estável no serviço público com todas as conseqüências daí advindas, de acordo com o Art. 41 da Constituição Federal.

Parágrafo Único: Na ocorrência do disposto no caput deste artigo torna-se obrigatória a abertura de sindicância pelo diretor da Faculdade ou Instituto para apurar a responsabilidade administrativa.

Art. 16 – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprovação pelo CONSEPE, revogando as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA, em Cuiabá, 01 de abril de 2002.

José Eduardo de Aguilar Siqueira do Nascimento

Presidente em Exercício do CONSEPE

ANEXO DA RESOLUÇÃO CONSEPE N.º 24/2002

FICHA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DE DOCENTES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

A) Identificação

Nome 

a) Departamento/Faculdade/Instituto

b) Classe
Data da Admissão

Matricula no SIAPE

Titulação:

B) Assiduidade: Considerar o comparecimento, a pontualidade e a permanência no local de trabalho. Anexar declaração da Chefia imediata que, também, deverá conter a opinião dos alunos que assistiram às atividades do docente.

a) Nunca falta, é assíduo e pontual.

b) Nunca falta sem justificativa. Às vezes se atrasa e raramente se ausenta do local de trabalho.

c) Falta freqüentemente com ou sem justificativas e ausenta-se com freqüência do local de trabalho

C) Disciplina: São atributos da disciplina: o irrestrito cumprimento das normas da universidade, a relação de respeito com seus pares, alunos e funcionários da instituição. Anexar declaração da chefia de departamento.

a) Cumpre fielmente as normas da Instituição, trata respeitosamente professores, alunos e funcionários sem discriminação. Está sempre pronto a colaborar quando chamado, por exemplo, a participar de comissões.

b)  Cumpre razoavelmente as normas da Instituição, trata respeitosamente professores, alunos e funcionários sem discriminação. Quando chamado a colaborar, às vezes recusa.

c) Não cumpre normas da instituição, tem dificuldade de relacionamento com os demais professores, alunos e/ou funcionários. Recusa-se a colaborar quando chamado.

D) Iniciativa: Qualidade demonstrada no emprego de seu esforço e diligência no desempenho das suas atribuições.

a)  É dinâmico, procura enriquecer suas atividades com recursos disponíveis, previamente avaliados, e solicita a aquisição de outros considerados necessários. Executa com presteza e eficiência suas atividades e com o mínimo de supervisão.

b) Realiza suas atividades com o material que tem, não solicita aquisição de novos materiais, necessita de supervisão em seus projetos.

c) Necessita ser freqüentemente estimulado, não avalia os recursos de que dispõe para a execução de suas atividades e, por isso, estas deixam a desejar, necessitando de supervisão contínua em suas atividades.

E) Produtividade: Considerar a capacidade de utilização eficiente do espaço, equipamento, realização das atividades de acordo com os recursos disponíveis.

a) Ministra todas as aulas a seu encargo programadas no calendário, entrega os relatórios de aula, provas, projetos de ensino, pesquisa e/ou extensão dentro dos prazos estipulados. Divulga resultados dos seus trabalhos.

b) Desenvolve suas atividades bem, raramente deixa de ministrar uma aula, às vezes atrasa na entrega de algum relatório. Participa de projetos de ensino, pesquisa e/ou extensão, porém ainda não divulgou os resultados dos seus trabalhos.

c) Desenvolve suas atividades sem esmero, está sempre atrasado na entrega dos trabalhos. Não participa de projetos de ensino, pesquisa e/ou extensão. 

F) Responsabilidade: Considerar a capacidade que demonstra de comprometimento com o trabalho e a Instituição.

c) Assume e desempenha com seriedade as atribuições que lhe são confiadas, zela pela boa imagem da instituição.

d) Assume e desempenha com seriedade as atribuições que lhe são confiadas. Não se preocupa com a imagem da instituição.

e) Não assume e não desempenha com seriedade as suas atribuições, não está preparado para o cargo.
PONTUAÇÃO: 
· “a” equivale a dois pontos

· “b” equivale a um ponto

· “c” equivale a zero ponto

a) Para ser aprovado no estágio probatório deverá obter nota maior ou igual a 7,0 (sete) 

b) E não poderá ter avaliação com letra “c”
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